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Introdução
STE ARTIGO analisa a evolução recente e as principais características do
mercado de trabalho da Região Metropolitana de São Paulo, utilizando
indicadores gerados a partir da base de dados da Pesquisa de Emprego e

Desemprego (PED) realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE) e a Fundação Sistema Estadual de Análise
de Dados (Seade) na Região Metropolitana de São Paulo desde 1995.

A PED é uma pesquisa domiciliar amostral que produz indicadores estatís-
ticos sobre a inserção da população de dez anos e mais no mercado de trabalho.
Além da Região Metropolitana de São Paulo, é realizada também no Distrito
Federal e nas regiões metropolitanas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador
e Recife (Troyano, 1985; DIEESE-Seade, 1995; Mendonça-Hoffmann, 1999;
Sanches, 2002).

Esta pesquisa utiliza metodologia especialmente desenvolvida para captar,
de forma acurada, os diversos aspectos da inserção da população ativa neste mer-
cado de trabalho e, em especial, a situação de desemprego e as formas de traba-
lho geralmente consideradas como mais vulneráveis ou precarizadas.

Seu desenho amostral permite acompanhar mensalmente a evolução do mer-
cado de trabalho de cada uma das regiões acima apontadas e produzir indicadores
anuais e para a realização de estudos em profundidade sobre aspectos de segmen-
tos específicos da população ou de subgrupos diferenciados de postos de trabalho.

Este artigo pretende, também, com a apresentação e a análise de indicado-
res estatísticos proporcionados pela PED, contribuir para ampliar o conhecimen-
to empírico sobre a capacidade de o mercado de trabalho incorporar a força de
trabalho disponível da Região Metropolitana de São Paulo, de 1989 a 2001, e
para aumentar o conhecimento sobre as possibilidades de uso do banco de dados
desta pesquisa. Para tanto, atualiza vários indicadores utilizados no livro A situa-
ção do trabalho no Brasil, produzido e publicado pelo DIEESE, em 2001 (ver
bibliografia).
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Inicialmente, são apresentados dados sobre a evolução da População Eco-
nomicamente Ativa (PEA) e da ocupação total, com o propósito de quantificar o
tamanho do mercado de trabalho desta região e a evolução da sua brecha ocu-
pacional. Depois, são analisados vários indicadores, a fim de caracterizar a ocupa-
ção gerada e o dinamismo ocupacional dos grandes setores, dos principais ramos
de atividade econômica e das diversas formas de inserção dos trabalhadores neste
mercado. São também apresentados indicadores que, em alguma medida, infor-
mam sobre a flexibilização da contratação do trabalho assalariado e sobre os ren-
dimentos do trabalho. A análise deste conjunto de estatísticas confirma a persis-
tência de um medíocre dinamismo de geração de postos de trabalho neste mer-
cado, em especial no setor industrial, e o aumento da precarização das condições
de trabalho. Por último, como complemento necessário ao propósito deste arti-
go, são apresentados e analisados indicadores que permitem avaliar a intensidade
do desemprego, sua composição e características específicas.

A população economicamente ativa
na região metropolitana de São Paulo (1989-2001)
A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é o principal conglomerado

urbano do país, composto por 39 municípios, integrados espacial e economica-
mente, do ponto de vista da produção e também dos mercados de trabalho. Em
seu interior existe ampla mobilidade da força de trabalho residente nos diferentes
municípios e a oferta de postos de trabalho, em cada cidade, depende da dinâmi-
ca de uma produção cada vez mais integrada na região.

Em 2001, a população residente estimada no município de São Paulo re-
presentava cerca de 60% do total de habitantes desta Região Metropolitana. A
capital e as cidades que compõem o Grande ABC constituíam-se nos dois gran-
des pólos de geração de postos de trabalho da região.

A Tabela 1 apresenta estimativas anuais da população total residente na Re-
gião Metropolitana de São Paulo e de parcelas desta população inseridas no mer-
cado de trabalho metropolitano, nas condições de ocupada ou desempregada.
Estas estimativas permitem não só quantificar o tamanho deste mercado, como
estimar a brecha ou o déficit de postos de trabalho, expresso pelo volume de tra-
balhadores desempregados

Para 1989, estima-se a população residente em 14.804 milhões de pessoas.
Destas, cerca de 7.502 milhões participavam deste mercado de trabalho como
população economicamente ativa. Neste ano, foram gerados postos de trabalho
suficientes para 6.438 milhões trabalhadores, ou seja, restaram como desempre-
gados aproximadamente 614 mil.

No final do período estudado, em 2001, o volume de ocupados aumentou,
passando para 7.596 milhões trabalhadores. No entanto, o déficit de postos de
trabalho cresceu. Passaram à condição de desempregados 1.622 milhões traba-
lhadores, uma vez que a geração de 1.158 milhões novos postos de trabalho,
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entre 1989 e 2001, não foi suficiente para atender ao crescimento da PEA, que,
neste período, aumentou para 2,166 milhões pessoas.

Tabela 1
Estimativas Médias da População Total, População em Idade Ativa

e Menores de 10 anos. Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

O Gráfico a seguir permite comparar o crescimento do nível de ocupação
total e o da PEA, ao longo dos últimos anos. A taxa anual média de crescimento
da ocupação, de 1989 a 2001, foi de apenas 1,4%, enquanto a da PEA foi de 2,3%.

A análise das taxas de participação por atributos pessoais permite qualificar
o crescimento da PEA no período em estudo.

As taxas de participação1  por atributos pessoais indicam que, entre 1989 e
2001, o crescimento da PEA foi acompanhado de modificações acentuadas e
divergentes nas respectivas taxas específicas de participação. Verificou-se leve cres-
cimento da taxa de participação total, indicativo de que o crescimento da PEA,
neste período, foi resultado não só do crescimento da população em idade ativa
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(dez anos e mais), como também da intensificação da participação desta popula-
ção no mercado de trabalho, em especial mulheres e cônjuges. As taxas de parti-
cipação aumentaram nas faixas etárias de 25 a 39 anos e de quarenta a 59 anos e
diminuíram entre as crianças e jovens com até dezessete anos. Para a faixa de de-
zoito a 24 anos, permaneceram estáveis, e, para os idosos (sessenta anos e mais),
apresentaram leve crescimento.

Tabela 2
Taxa de Participação, segundo Atributos Pessoais
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

Por sua vez, os chefes de domicílio retraíram sua participação, compensada
pela maior presença dos cônjuges, elevada sistematicamente (a taxa passou de
39,3%, em 1989, para 53,5%, em 2001). Da mesma forma, a participação das mu-
lheres também cresceu ao longo deste período (era de 46,1% em 1989 e chegou
a 53,8%, em 2001), enquanto a dos homens reduziu-se: passou para 72,9% neste
último ano, quando, em 1989, alcançava 77,3%.

Este comportamento anterior, com forte presença das mulheres e cônjuges
no mercado de trabalho e simultânea retração da participação dos chefes e traba-
lhadores do sexo masculino, revela a deterioração das condições do mercado de
trabalho. A maior participação feminina, neste período, certamente está associa-
da não só à tendência histórica de crescente incorporação da mulher ao mercado
de trabalho como também ao aumento do desemprego e da inatividade entre os
homens e chefes de domicílio.
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As modificações acima destacadas permitem considerar que o déficit ocu-
pacional só não foi maior devido a uma acentuada retração da participação dos
homens e chefes do domicílio (usualmente incorporados à força de trabalho),
que, em decorrência da perda do dinamismo do mercado de trabalho, foram le-
vados a uma situação de inatividade. Esta deterioração do mercado de trabalho é
revelada pelos indicadores da evolução e pelas características da ocupação, dos ren-
dimentos proporcionados pelo trabalho e pela gravidade da situação do desem-
prego do período.

Evolução e características dos postos de trabalho (1989–2001)
O baixo crescimento do nível de ocupação total na RMSP foi resultado do

desempenho diferenciado dos setores de atividade econômica, bem como do
débil crescimento econômico do país. Os anos de 1990, como já é amplamente
reconhecido, caracterizaram-se por modificações na proposta de estabelecer um
novo modelo de crescimento e desenvolvimento econômico, dentro de uma nova
ordem internacional, a chamada globalização.

No caso do Brasil, um dos efeitos perversos mais notórios da política
econômica adotada foi o baixo crescimento econômico e a onda de (des)estru-
turação do parque industrial, com reflexo direto na capacidade de geração de
postos de trabalho. O Estado de São Paulo, e em especial a RMSP, foram ampla-
mente afetados por concentrarem a maior parte do parque industrial do país.

Neste período, verificou-se uma queda extraordinária do nível de emprego
industrial, compensada, em parte, pelo crescimento da ocupação nos serviços e
no comércio, cumprindo seus tradicionais papéis de absorver parte da mão-de-
obra excedente. Vale lembrar que os dois setores passaram também por um pro-
cesso de reestruturação que implicou redução da capacidade de geração de em-
pregos em alguns segmentos economicamente mais dinâmicos, como por exem-
plo, o ramo creditício e financeiro, e o comércio de produtos de consumo de
massa que, cada vez mais, passou a ser realizado por redes de supermercados e
outros grandes revendedores de produtos duráveis. Já na construção civil, devi-
do à redução dos investimentos, o emprego apresentou leve crescimento, con-
centrado nas atividades de reformas e manutenção de edificações.

O Gráfico 2 permite comparar a evolução dos índices de ocupação total e
por setor (indústria, comércio e serviços). A Tabela 3 apresenta estimativas dos
níveis de ocupação segundo setores de atividade econômica.

Os dados da Tabela anterior evidenciam queda acentuada na ocupação in-
dustrial, no início dos anos de 1990. Entre 1989 e 1992, foram eliminados 394
mil  postos de trabalho. Nos anos seguintes, embora com quedas menores, a
redução anual dos postos de trabalho persistiu. No final da década (1999), havia
o menor nível de ocupação industrial (1.405 milhões ocupados), resultado da
eliminação, em dez anos, de 720 mil postos de trabalho no setor. Em 2000, com
a retomada do crescimento do setor, foi gerado saldo líquido de 78 mil novos
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postos de trabalho. No entanto, em 2001, com a desaceleração do crescimento,
apenas, 29 mil novos postos de trabalho foram gerados na indústria. Como resul-
tado desta desfavorável evolução, a participação relativa do emprego industrial
perdeu importância no total de ocupações da RMSP. Por outro lado, aumenta-
ram as respectivas proporções dos setores do Comércio e especialmente dos Ser-
viços (Tabela 4).

Tabela 3
Estimativa dos Ocupados, segundo Setor de Atividade Econômica

Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

(1) Engloba Construção Civil, Serviços Domésticos etc.

Em 1989, os empregos gerados pelo setor industrial representavam 33%
dos postos de trabalho da região e, ao final do período analisado, esta parcela
reduziu-se para 20%. O setor de serviços, que já era o principal responsável pela
geração de postos de trabalho, elevou sua participação no total de postos gera-
dos, passando de 41,3%, no início do período, para 52,3%, em 2001. Já a propor-
ção das ocupações geradas no comércio passou de 14,8% para 16,2%.

A Tabela 4 mostra também que os principais ramos do setor industrial
diminuíram suas capacidades relativas de geração de postos de trabalho, em espe-
cial o segmento metalmecânico. Sua participação no total de postos de trabalho
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da RMSP se reduziu em quase 50% (passou de 14,2% para 7,4%). Neste item,
outro ramo que merece destaque é o vestuário e têxtil, cuja contribuição na
geração de postos de trabalho passou de 5,9% para 3,5%.

Tabela 4
Distribuição dos Ocupados, segundo Setores e Ramos de Atividade

Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

No setor de Serviços, com exceção dos serviços creditícios e financeiros,
praticamente todos os demais ramos, que tradicionalmente absorvem muita mão-
de-obra, elevaram suas respectivas participações no total das ocupações da re-
gião. Os destaques foram os serviços de alimentação, oficinas mecânicas, serviços
auxiliares e serviços especializados, além dos serviços domésticos, que tiveram
notável expansão.

A participação do trabalho na construção civil foi basicamente sustentada
pela expansão dos trabalhos em reformas (identificado nesta Tabela no setor de
Serviços).
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Acompanhando a queda do emprego industrial e as modificações na estru-
tura setorial da ocupação total, verificou-se lento crescimento do trabalho assala-
riado e expansão acentuada do trabalho dos autônomos e dos empregados do-
mésticos, como pode ser visualizado no Gráfico 3.

Em termos absolutos, entre 1989 e 2001 foram gerados apenas 144 mil
novos postos de trabalho assalariados, enquanto para a categoria de trabalho
autônomo, foram 599 mil novas vagas e para o emprego doméstico, 245 mil.

Tabela 5
Estimativa dos Ocupados, segundo Posição na Ocupação

Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

(1) Incluindo os assalariados que não sabem o tipo de empresa em que trabalham.

O crescimento do trabalho assalariado entre 1989-2001 foi resultado da
acentuada contratação sem carteira assinada pelo setor privado (490 mil novos
trabalhadores), compensando a eliminação dos 314 mil postos de trabalho de as-
salariados contratados com carteira, neste período. O emprego no setor público
também decresceu, porém em proporção bem menor: foram eliminados 22 mil
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postos de trabalho. Isto representou redução de 3,5% dos postos gerados por este
setor nesta Região Metropolitana. Já para os assalariados no setor privado com
carteira assinada, a redução foi de 9,2%.

Comparado às demais categorias ocupacionais, o trabalho assalariado re-
duziu sua representação no total de postos de trabalho gerados, especialmente o
assalariamento com carteira de trabalho assinada (Tabela 6).

Tabela 6
Distribuição dos Ocupados, segundo Posição na Ocupação

Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

(1) Incluindo os assalariados que não sabem o tipo de empresa em que trabalham.

A proporção do conjunto de assalariados sobre o total de ocupados passou
de 72,1%, em 1989, para 63%, enquanto a participação dos assalariados sem car-
teira, contratados no setor privado, elevou-se, passando de 9,1%, em 1989, para
14,2%, em 2001. Por sua vez, os autônomos, neste último ano, passaram a repre-
sentar 21,1% do total ocupados e o emprego doméstico, 8,4%, ultrapassando a
respectiva proporção do emprego do setor público na região. Acompanhando a
queda do dinamismo de geração de postos de trabalho assalariado, as estatísticas
das horas semanais efetivamente trabalhadas, ao longo do período, indicam per-
sistência de elevada proporção, acima de 40% de assalariados, trabalhando 45 ou
mais horas semanais (Tabela 7).

Paralelamente, o processo de flexibilização das formas de contratação de
trabalho nas empresas privadas e no setor público foi acelerado. Além da tradicio-
nal contratação direta do assalariado sem carteira de trabalho, ganhou força a
terceirização, com a contratação de empresas prestadoras de serviços e a de traba-
lhadores autônomos.
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Tabela 7
Distribuição dos Assalariados, segundo Classes de Horas Semanais Médias

Trabalhadas e Jornada Semanal Média de Trabalho
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

Nota: Exclusive os assalariados que não trabalharam na semana.

A Tabela 8 mostra que os percentuais de postos de trabalho destas formas
de contratação elevaram-se de 20,9%, em 1989, para 35,4%, em 2001. O princi-
pal é o assalariamento sem carteira de trabalho assinada, que passou a represen-
tar, em 2001, 21,2% do total de postos de trabalho gerados pelo setor público e
pelas empresas privadas. É perceptível o acentuado crescimento das formas mais
recentes de flexibilização, embora ainda representem proporções menores do
total dos postos de trabalho flexibilizados.

Tabela 8
Distribuição dos Postos de Trabalho gerados por Empresas Privadas

ou Setor Público, Segundo Formas de Construção
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).
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Evolução dos rendimentos do trabalho 1989-2001
A Tabela 9 mostra a evolução dos rendimentos médios reais do conjunto

de ocupados e para os três grandes setores de atividade econômica. Houve queda
dos rendimentos do trabalho, no início dos anos de 1990, em decorrência da
aceleração do processo inflacionário, em finais dos anos de 1980 e que persistiu
até parte da década seguinte.

Após a adoção do plano Real, em 1994, com o controle da inflação, come-
çou uma retomada do crescimento da renda. No entanto, apenas até 1997. Em
1998, foram registradas novamente perdas nos rendimentos do trabalho. Em 2001,
o valor médio para o conjunto dos ocupados era 30% inferior ao registrado em
1989 e próximo ao verificado em 1992 (menor valor real desde 1985). A pior
situação foi observada no comércio e a melhor, nos serviços. Neste ano, os ren-
dimentos reais nos dois setores eram, respectivamente, 40,9% e 25,4% inferiores a
1989. Na indústria, a perda chegou a 29,4%.

Cabe lembrar que a evolução dos rendimentos médios reais expressa não
só a perda de seu poder aquisitivo em decorrência da inflação, mas também a
queda causada pelas modificações nas características dos postos de trabalho gera-
dos. Desta forma, por exemplo, a maior perda no rendimento médio dos ocupados
no comércio possivelmente está bastante associada ao aumento do número de
trabalhadores informais no setor, em especial do autônomo para o público (par-
ticularmente, vendedores ambulantes), cujos rendimentos são em geral mui-
to baixos.

Desempregados na porta do Palácio dos Trabalhadores, da Força Sindical.
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Tabela 9
Rendimento Médio Real dos Ocupados no Trabalho Principal (1),

segundo Setor de Atividade Econômica
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).
(1) Exclusive os assalariados e os empregados domésticos assalariados que não tiveram remuneração

no mês, os trabalhadores familiares sem remuneração salarial e os trabalhadores que ganharam
exclusivamente em espécie ou beneficio. Inflator utilizado: ICV do Dieese.

(2) Inclusive os que não declararam o setor de atividade no qual trabalharam.
(3) Valores em reais de Novembro de 2001.
(4) Ano de 1989 = 100.

O Gráfico seguinte permite visualizar a evolução do rendimento médio
real para o conjunto dos ocupados na região.
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Os valores dos rendimentos médios reais dos trabalhadores assalariados,
dos autônomos e dos empregados domésticos são apresentados na Tabela 10.

Tabela 10
Rendimento Médio Real dos Ocupados no Trabalho Principal (1)

Segundo Posição na Ocupação
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).
(1) Exclusive os assalariados e os empregados domésticos assalariados que não tiveram remuneração no mês, os

trabalhadores familiares sem remuneração salarial e os trabalhadores que ganharam exclusivamente em espé-
cie ou beneficio. Inflator utilizado: ICV do Dieese.

(2) Inclusive a categoria Outras Posições na Ocupação.

(3) Inclusive aqueles que não sabem a que setor pertence a empresa em que trabalham.

Apenas as categorias com menores rendimentos, ou seja, os empregados
domésticos e os assalariados sem carteira assinada, foram os que tiveram evolu-
ção relativamente mais favorável de sua renda, com uma recuperação mais con-
solidada nos anos seguintes ao controle da inflação. As maiores perdas nos rendi-
mentos foram verificadas para os trabalhadores autônomos, que trabalham para
o público ou para empresas. Os assalariados com carteira assinada pelo setor
privado e os empregados do setor público tiveram menor queda. O aumento dos
rendimentos reais dos empregados domésticos e assalariados sem carteira (que
além de mais desprotegidos são os que ganham menos) ocorreu num quadro de
compressão geral dos rendimentos do trabalho e em especial de uma categoria
também menos protegida, que é o trabalhador autônomo.

O Gráfico 5 permite visualizar o movimento dos salários médios reais para
o conjunto dos assalariados, autônomos e empregados domésticos, 1989 a 2001.

Finalmente, a Tabela 11 evidencia que, a partir de 1995, o grupo 3, que
agrega 30% dos trabalhadores com maiores rendimentos, perdeu ligeiramente
sua participação no total de rendimentos do trabalho. Ao mesmo tempo, os 30%
com rendimentos mais baixos (grupo 1) e aquele pertencente à faixa intermediá-
ria (grupo 2) aumentaram suas respectivas parcelas na massa desses rendimentos,
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indicativo de pequena melhora na distribuição da renda gerada pelo trabalho e
de menor perda no valor médio dos rendimentos reais destes dois últimos gru-
pos de trabalhadores.

Tabela 11
Rendimento Médio e Distribuição da Massa de Rendimentos do
Trabalho Principal dos Ocupados, por Grupos de Rendimento

Região Metropolitana de São Paulo (1995-2002)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).
Nota: Inflator utilizado: ICV do Dieese. Grupo 1 corresponde aos 30% dos ocupados com menores rendimen-
tos do trabalho principal, Grupo 2 corresponde aos 40% dos ocupados com rendimentos do trabalho principal
imediatamente superiores aos do Grupo 1 e o Grupo 3 corresponde aos 30% dos ocupados com maiores rendi-
mentos do trabalho principal.

(1) Valores em reais de Novembro de 2001.
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Contudo, no período recente, essa aparente melhora na distribuição dos
rendimentos do trabalho pode estar revelando um paradoxo: em vez de melhora
para todos os segmentos, desde 1997 observa-se queda dos rendimentos médios
para os grupos de maior rendimento. Para o grupo 1, de menor rendimento, a
queda é contínua desde 1998. Além disso, a queda é relativamente mais intensa
para os grupos de renda mais alta. Em outras palavras, num quadro geral de que-
da dos rendimentos para toda a população ocupada, cai ainda mais a renda dos
segmentos superiores, o que sugere uma “melhora da distribuição de renda”
num momento em que todos perdem poder aquisitivo. A distribuição de renda
na região metropolitana de São Paulo pode estar melhorando pela retração dos
rendimentos médios da população ocupada, um fenômeno inverso ao “bolo” do
milagre econômico que agora está encolhendo em vez de crescer.

Evolução e características do desemprego 1989-2001
O desemprego captado pela PED e medido pelos indicadores aqui consi-

derados compreende não só o desemprego aberto, ou seja, pessoa sem algum
trabalho e com procura de trabalho nos últimos trinta dias, mas também o de-
semprego oculto pelo exercício de trabalho precário e o desemprego oculto pelo
desalento da procura .Esta forma de aferição busca expressar mais precisamente a
realidade do desemprego como carência de postos de trabalho para incorporar
como ocupada toda a PEA deste mercado de trabalho.

Desta forma, além da situação clara de não-trabalho e procura de trabalho,
compreendida no desemprego aberto, considera duas situações ocultas de de-
semprego:

• aquela que combina o exercício de trabalhos casuais de auto-ocupação,
como forma de sobrevivência, com a procura de emprego (definida pela
pesquisa como desemprego oculto pelo trabalho precário) e;

• aquela em que o desempregado, embora tenha necessidade e disponibilida-
de de trabalhar, encontra-se desestimulado a continuar procurando traba-
lho devido às dificuldades em encontrar um posto (desemprego oculto
pelo desalento da procura).

Estas duas últimas situações – desemprego oculto pelo trabalho precário e
desemprego oculto pelo desalento – procuram explicitar algumas formas de ex-
clusão ocupacional que estão na fronteira entre desemprego e ocupação e entre
desemprego e inatividade, relevantes em mercados de trabalho heterogêneos e
sociedades marcadas por grandes desigualdades, com parcelas de população vi-
vendo nos limites da pobreza e com escassa ou nenhuma proteção social. Desta
forma, os indicadores referentes ao desemprego devem ser capazes de proporcio-
nar informações não só sobre a incapacidade da economia de gerar postos de
trabalho, mas também sobre a possibilidade de medir a exclusão social pela priva-
ção de acesso a um dos principais meios de sobrevivência e de integração social.
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Os indicadores apresentados a seguir evidenciam as conseqüências das modifica-
ções e a falta de dinamismo do mercado de trabalho sobre a parcela não absorvi-
da de sua População Economicamente Ativa. O Gráfico 6 apresenta a evolução
da taxa de desemprego total e sua decomposição nos três tipos de desemprego
aferidos pela PED.

Como pode ser observado, a taxa de desemprego total e as frações que
corres-pondem a seus três componentes apresentam clara mudança de patamar.
A taxa de desemprego praticamente dobra entre 1989 e 1992, início do governo
Collor e da abertura econômica. Depois de apresentar queda entre 1993 e 1995
volta a subir, sobretudo a partir de 1997, atingindo seu maior valor em 1999.

O desemprego aberto é o principal componente do desemprego total e
apresenta, junto com o desemprego oculto pelo trabalho precário, as maiores
variações. O desemprego oculto pelo desalento representa parcela bem menor
de desempregados e é bastante estável sua evolução. Cabe alertar que tal com-
portamento é em parte resultado da forma operacional de sua captação, que
exclui desta situação, levando para a inatividade, parte dos desalentados da pro-
cura, uma vez que só considera aqueles indivíduos que descontinuaram a busca
por trabalho nos últimos doze meses.

Como resultado desta tendência, em 2001, o desemprego continuou afe-
tando parte substantiva da PEA residente na Região Metropolitana de São Paulo
(17,6%). A taxa foi igual à verificada em 2000 e 1,7 pp menor que a de 1999,
quando atingiu 19,3%, a maior de toda a série histórica da PED, iniciada em
1985. Em 2001, mais 31 mil trabalhadores entraram na situação de desemprego,
elevando para 1,622 milhões o total de desempregados. Destes, 1.041 milhões
encontravam-se na situação de desemprego aberto e 581 mil, de desemprego
oculto pelo trabalho precário ou desalento, que representou cerca de 36% do
total de desemprego aferido pela PED.
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Tabela 12
Taxas de Desemprego e Estimativas de Desempregados,

segundo Tipo de Desemprego.
Região Metropolitana de São Paulo, 1989-2001.

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

As dificuldades da economia em gerar postos de trabalho suficientes para
atender à demanda da população são expressas também pela duração da situação
do desemprego. Quanto menores as oportunidades de trabalho, mais prolonga-
da é a duração do desemprego. Um indicador desta duração é o tempo de procu-
ra de trabalho pelos desempregados.

No período analisado, verificou-se substancial aumento no tempo médio
de procura, que passou de quinze semanas, em 1989, para 44 semanas, em 1999,
e alcançou 48 semanas, em 2001. O desemprego de longa duração ganhou peso
no decorrer dos anos de 1990. Nos últimos três anos do período analisado, pas-
sou a afetar mais de 20% dos desempregados. Esta proporção, em 1989, era de
apenas 2,9%.

Tabela 13
Duração Média da Procura de Trabalho e Proporção de Desempregos

com mais de 12 Meses de Procura
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).
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A especificação das taxas de desemprego por atributos pessoais indica ge-
neralização e intensificação do desemprego, que passou a atingir, de forma acen-
tuada, segmentos de trabalhadores até então menos vulneráveis, como chefes de
domicílio, homens e trabalhadores de ambos os sexos, na faixa etária mais pro-
dutiva (Tabela 14). A taxa de desemprego dos homens praticamente dobrou
entre 1989 e 2001. Mais intensa, entretanto, foi a elevação das taxas para os che-
fes de domicílio e trabalhadores de 25 a 39 anos que cresceram 153,7% e 121,0%
respectivamente, no mesmo período.

Tabela 14
Taxa de Desemprego, segundo Atributos Pessoais
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001)

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

Em 2001, estavam desempregados cerca de 15% dos homens economica-
mente ativos, 13,7% dos trabalhadores, de ambos os sexos, de 25 a 39 anos, e
10,4% dos chefes de domicílio, cujas taxas de desemprego, para o início do perío-
do, eram respectivamente de 7,5%, 6,2% e 4,1%. Este aumento pode ser conside-
rado a expressão mais direta da perda de dinamismo do mercado de trabalho e
até mesmo da destruição de um conjunto de postos no período. Cabe lembrar
que estes segmentos de trabalhadores são os de maior constância e presença no
mercado de trabalho e os que geralmente estão na situação de ocupados.

Do ponto de vista social merecem destaque o crescimento do desemprego
entre os chefes de domicílio, que, na maior parte dos casos, são os principais
provedores da família, e a elevação das taxas de desemprego dos cônjuges, reve-
lando suas dificuldades de cooperar para a manutenção dos rendimentos familia-
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res, na hipótese do desemprego do chefe de domicílio. A maior participação do
cônjuge no mercado de trabalho, como antes comentado, acaba, em parte, frus-
trada, em um mercado de trabalho pouco dinâmico, que eleva sua taxa específica
de desemprego para valores acima de 18%, de 1999 a 2001.

As modificações da dinâmica ocupacional refletem-se também nos indicado-
res relativos à experiência anterior de trabalho dos desempregados. Tais indicadores
mostram que, entre 1989 e 2001, o desemprego não só aumentou para aqueles
com experiência anterior de trabalho, e que portanto buscam nova inserção ocu-
pacional, como também mudaram as características do último trabalho exercido.

Tabela 15
Distribuição dos Desempregados com e sem Experiência Anterior de Trabalho,

segundo Posição na Ocupação e Setor de Atividade no Último Trabalho
Região Metropolitana de São Paulo (1989-2001).

Fonte: Convênio Dieese/Seade. PED – (Pesquisa de Emprego e Desemprego).

O trabalho assalariado, como última forma de inserção ocupacional, per-
deu importância, assim como o setor industrial. Por outro lado, aumentou a
participação do trabalho autônomo, dos empregados domésticos e daqueles cuja
última experiência como ocupado foi nos setores de serviços ou do comércio.
Esta última situação reproduz a tendência verificada na estrutura de postos de
trabalho dos ocupados, gerada pelo menor crescimento da indústria e à expansão
dos segmentos de trabalhos não-assalariados e dos serviços e do comércio. Em
decorrência destas modificações ocupacionais, ao longo dos anos de 1990, as
características da última reinserção dos atuais desempregados como ocupados
tendem a ser cada vez mais espelho da perda de dinamismo ocupacional do setor
industrial e do assalariamento na região.
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Considerações finais
As evidências estatísticas apresentadas indicam que, na década de 1990 e

no início da atual, o mercado de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo
vem sofrendo um processo acentuado de deterioração, tanto na capacidade de
atender às demandas da população por trabalho, como nas características dos
postos de trabalho gerados e nos valores dos rendimentos auferidos.

A indústria foi a principal responsável pela perda de dinamismo do mercado
de trabalho na região. Coube aos setores de serviços e comércio compensar, em
parte, a queda absoluta do nível de ocupação industrial. Acompanhando esta
situação, cresceu o número de trabalhadores ocupados como autônomos e empre-
gados domésticos, bem como o de assalariados sem carteira de trabalho assinada.
O trabalho assalariado em geral diminuiu, em particular o com carteira assinada
no setor privado e, em menor medida, o emprego no setor público.

Além do assalariamento sem carteira de trabalho (a principal e mais tradicio-
nal forma de flexibilização da contratação pelos empregadores do setor privado),
cresceu a ocupação terceirizada, por meio de empresas prestadoras de serviços
ou da contratação direta do trabalhador como autônomo. Este processo, aliás,
também passou a ser utilizado pelo setor público, embora em menor proporção.

Os rendimentos médios reais para o conjunto de ocupados e para as dife-
rentes categorias ocupacionais (com exceção dos empregados domésticos e assa-
lariados sem carteira de trabalho) foram reduzidos, apesar de apresentarem recu-
peração nos anos iniciais do Plano Real. Ao final do período analisado, estavam
ainda em níveis bem inferiores aos verificados no final dos anos de 1980. Como
um espelho destas modificações na dinâmica de crescimento ocupacional, verifi-
cou-se, neste período, as maiores taxas de desemprego desde 1985, ano inicial da
série histórica da PED, e o aumento do desemprego de longa duração.

Ao mesmo tempo, o desemprego se generalizou, atingindo fortemente
segmentos da força de trabalho, geralmente menos vulneráveis, como trabalha-
dores na faixa etária de 25 a 39 anos, chefes de domicílio/família e trabalhadores
do sexo masculino. Aumentou também o número de desempregados em busca de
uma nova inserção e diminuiu a proporção daqueles anteriormente assalariados e
aqueles cujo último trabalho foi no setor industrial.

Cabe assinalar que indicadores recentemente divulgados pela PED, para
2002, mostram a persistência do quadro anteriormente desenhado, no qual des-
tacam-se a elevação da taxa de desemprego para 19% (segunda maior taxa da
série histórica da pesquisa); queda de 8,3% no valor dos rendimentos médios do
total de ocupados e crescimento de apenas 0,4% do nível de ocupação total, com
ampliação do trabalho autônomo e do emprego doméstico. A ocupação indus-
trial apresentou leve crescimento (0,9%) e os níveis de ocupação do setor de
serviços e de comércio foram reduzidos. Pela primeira vez, desde o início da
PED em 1985, não se observou evolução positiva do nível de ocupação no setor
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de serviços, setor que mais emprega pessoas na região. Tal fato certamente esteve
associado à enorme queda dos rendimentos do trabalho no ano passado (-8,3%)
e no período 1997-2002 (-28,3%) uma vez que a dinâmica ocupacional dos servi-
ços está muito ligada ao nível de renda da população no mercado doméstico.

Infelizmente, três anos após o início da década e do milênio, não se obser-
vam modificações nas tendências de desestruturação do mercado de trabalho na
maior região metropolitana do país. Sem que a economia brasileira e a economia
paulista retomem o ritmo de crescimento observado até os anos de 1980, dificil-
mente teremos alterações significativas nas tendências apontadas nesse texto.

Nota

1 As taxas de participação representam a proporção de indivíduos acima de dez anos
que se encontram no mercado de trabalho naquele segmento específico da força de
trabalho (sexo, faixa etária, posição no domicílio etc.).
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